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— A improbidade administrativa não se confunde com mera ilegalidade, mormente
ante  o  caráter  repressivo  das  sanções  aplicadas  pela  Lei  nº  8.429/92.  A
configuração do ato ímprobo depende da prova do elemento subjetivo da conduta
do agente público, não se admitindo a sua responsabilização objetiva.

–  DIREITO ADMINISTRATIVO. PREJUÍZO AO ERÁRIO IN RE IPSA NA
HIPÓTESE  DO  ART.  10,  VIII,  DA  LEI  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  É cabível a aplicação da pena de ressarcimento ao erário
nos casos de ato de improbidade administrativa consistente na dispensa ilegal de
procedimento licitatório (art. 10, VIII, da Lei 8.429/1992) mediante fracionamento
indevido do objeto licitado. De fato,  conforme entendimento jurisprudencial  do
STJ,  a  existência  de  prejuízo  ao  erário  é  condição  para  determinar  o
ressarcimento  ao  erário,  nos  moldes  do  art.  21,  I,  da  Lei  8.429/1992  (REsp
1.214.605-SP,  Segunda Turma,  DJe  13/6/2013;  e  REsp 1.038.777-SP,  Primeira
Turma,  DJe  16/3/2011). No caso,  não há como concluir  pela  inexistência  do
dano, pois o prejuízo ao erário é inerente (in re ipsa) à conduta ímproba, na
medida  em  que  o  Poder  Público  deixa  de  contratar  a  melhor  proposta,  por
condutas de administradores. Precedentes citados: REsp 1.280.321-MG, Segunda
Turma, DJe 9/3/2012; e REsp 817.921-SP, Segunda Turma, DJe 6/12/2012. REsp
1.376.524-RJ, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 2/9/2014.



— As  normas  que  restringem direitos  devem ser  interpretadas  restritivamente,
razão  pela  qual  mostra-se  desarrazoada  qualquer  interpretação  objetivando
ampliar o alcance da sanção de perda da função pública prevista na LIA de forma
a abranger não apenas a função em que praticado o ato de improbidade, mas
todas as eventuais funções e cargos públicos eventualmente ocupados pelo agente
quando do trânsito em julgado da decisão condenatória.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso apelatório.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por Maria  Aparecida  Pinto
Rodrigues, objetivando desconstituir a sentença de fls. 136/148, que julgou procedente, em parte, o
pedido da ação por ato de improbidade administrativa, para condená-la, seguindo o que determina o
art. 12, inc. III e o seu parágrafo único, a perda da função pública, caso continue a exercer a função
no âmbito da administração pública; determinar a suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 05
(cinco) anos; ao pagamento de multa civil no valor correspondente a 03 (três) vezes o valor da
remuneração mensal recebida pela promovida, à época dos fatos; a proibição de contratar com o
Poder Público, ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
ainda que seja por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo período de
cinco anos, por violação as normas elencadas no art. 10, inc. VIII e IX, da Lei nº 8.429/92.

Irresignada,  a  parte  promovida,  Maria  Aparecida  Pinto  Rodrigues,
interpôs recurso apelatório, aduzindo, em síntese, que não pode ser responsabilizada por atos de
improbidade que não causaram prejuízo ao erário ou enriquecimento ilícito, pois com relação a
ausência de procedimento licitatório o próprio Tribunal de Contas,  analisando o caso concreto,
verificou que as despesas reputadas como não licitadas referente a contratação de serviços jurídicos
e  contábeis,  como  não  importaram  em  qualquer  prejuízo  ao  erário,  devem  ser  relevadas,
recomendando apenas se observar o processo legal estabelecido para o caso, conforme se verifica as
fls. 63 do processo.

Argumenta ainda, que a sentença foi contraditória, porquanto reconhecer a
inexistência  de  dano nas  hipóteses  de  contratação sem licitação  e  insuficiência  financeira  para
saldar compromissos a curto prazo, com violação ao art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa,
aplicou sanções a dispositivo diverso, nos termos do art. 10 do mencionado diploma.

Registrou que não mais exerce a função de edil e presidente do parlamento
mirim da urbe de Santana dos Garrotes, no entanto, exerce cargo de Técnica Judiciária junto ao
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, sendo que, neste aspecto, a sanção atingiria o cargo que
ocupa perante o TJPB, sendo desproporcional tal punição.

Diante do exposto, pugna pelo provimento do presente apelo, reformando-se
o mérito da sentença objurgada, para julgar improcedente na íntegra a ação, tendo em vista que dos
fatos  narrados não decorreram,  pela  promovida,  da prática de condutas  tipificadoras  do ato de
improbidade administrativa previstos na legislação pertinente ou para expurgar o rol de penalidades
a perda do cargo, em face da proporcionalidade invocada na sentença.

Contrarrazões pelo Ministério Público às fls. 184/190, ocasião em que foi
pugnado pela manutenção da sentença.



Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  às  fls.
196/207, opinando pelo desprovimento do recurso apelatório.

É o relatório. 

VOTO.

Da realização de despesas sem licitação.

Exsurge  dos  autos,  que  a  presente  Ação  Civil  Pública  por  Ato  de
Improbidade  Administrativa fora  interposta  contra  a  apelante  por  suposta  prática  de  ato  de
improbidade administrativa, consubstanciada na contratação de serviços de assessoria contábil e
jurídica  sem  a  observância  das  regras  atinentes  ao  processo  licitatório,  bem  como,  pela
insuficiência  financeira para saldar os compromissos de curto prazo no valor de R$ 23.257,64
(vinte e três mil, duzentos e cinquenta e sete reais e sessenta e quatro centavos). 

Ao  apreciar  a  controvérsia,  o  magistrado  singular  julgou  procedente  o
pedido exordial,  por  entender  que houve improbidade no ato  de  frustar  a  licitude  do processo
licitatório, pois nem ao menos justificou a inexigibilidade do procedimento, deixando de observar
as formalidades previstas no art. 25 da Lei nº 8.666/93. Ademais, a gestora violou o princípio da
legalidade, que deve ser observado no trato com a coisa pública, segundo o art. 11, caput, da Lei n.
8.429/92, ao não respeitar a lei de responsabilidade fiscal (LC 101/2000), que no art. 42, veda o
administrador contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro do
seu  mandato,  ou  que  tenha  parcelas  a  serem  pagas  no  exercício  seguinte,  sem  que  haja
disponibilidade de caixa para esse efeito.

Importante considerar, inicialmente, que a improbidade administrativa não
se confunde com a mera ilegalidade ou irregularidade, pelo que se considera que a Lei nº 8.429/92
dá relevante ênfase ao elemento subjetivo do agente, necessitando ser devidamente demonstrado.
Rejeita-se, assim, a tese da responsabilidade objetiva por ato ímprobo. 

Em função de seu caráter  repressivo e das  sanções que aplica,  a  Lei  de
Improbidade  se  identifica  mais  com  o  Direito  Penal,  sendo  rígida  a  tipificação  das  condutas
previstas na lei regente da matéria. Como vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça,

“a configuração de qualquer ato de improbidade administrativa exige a presença
do  elemento  subjetivo  da  conduta  do  agente  público,  pois  não  é  admitida  a
responsabilidade  objetiva  em  face  do  atual  sistema  jurídico  brasileiro,
principalmente  considerando  a  gravidade  das  sanções  contidas  na  Lei  de
Improbidade  Administrativa.  Portanto,  é  indispensável  a  presença  de  conduta
dolosa  ou  culposa  do  agente  público  ao  praticar  o  ato  de  improbidade
administrativa (...)  Por outro lado, é importante ressaltar que a forma culposa
somente é admitida no ato de improbidade administrativa relacionado à lesão ao
erário (art. 10 da LIA), não sendo aplicável aos demais tipos (arts. 9º e 11 da
LIA)” – Resp. 805080/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado
em 23/06/2009, DJe 06/08/2009. 

Necessário, portanto, para a condenação por improbidade administrativa, a
devida comprovação dos fatos e do agir intencional do réu, a fim de se evitar a utilização de tal
espécie de ação como instrumento irresistível de perseguição política ou vingança, alheios ao dever
intervencionista do Poder Judiciário.   

Feitas tais considerações, passemos a analisar a questão de fundo. 



Conforme dito alhures, a presente demanda fora interposta no intuito de ser
declarado nulo todos os contratos e respectivos aditivos firmados entre o Município de Campina
Grande e empresas e profissionais ligados a prestação de serviços contábeis, a partir de novembro
de 2008, desconstituindo todos os efeitos respectivos, eis que fulcrados em indevido procedimento
de inexigibilidade de licitação.

Pois bem.

O art. 37, XXI, da Constituição Federal e os arts. 2º e 3º da Lei n. 8.666/93
preconizam que as contratações de terceiros pelo Poder Público são precedidas por licitação, fins
garantir os princípios basilares da Administração Pública, in verbis:

Art. 37 CF. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte:
(...)
XXI  -  ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as  obras,  serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam  obrigações  de  pagamento,  mantidas  as  condições  efetivas  da
proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual  somente  permitirá  as  exigências  de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

Art.  2º  Lei  n.  8.666/93.  As  obras,  serviços,  inclusive  de  publicidade,  compras,
alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando
contratadas  com  terceiros,  serão  necessariamente  precedidas  de  licitação,
ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei,  considera-se contrato todo e qualquer
ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que
haja  um acordo  de  vontades  para  a  formação  de  vínculo  e  a  estipulação  de
obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

Art. 3º Lei n. 8.666/93. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional  da  isonomia,  a  seleção  da  proposta  mais  vantajosa  para  a
administração  e  a  promoção  do  desenvolvimento  nacional  sustentável  e  será
processada  e  julgada  em  estrita  conformidade  com  os  princípios  básicos  da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade  administrativa,  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório,  do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Para que a licitação possa ser dispensada ou inexigível, deve ocorrer um
procedimento formal prévio, nos termos do disposto nos arts. 25 e 26 da Lei n. 8.666/93, in verbis:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em
especial:
I  -  para aquisição de materiais,  equipamentos,  ou gêneros que só  possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a
preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através
de atestado fornecido  pelo  órgão de registro  do comércio do  local  em que se
realizaria  a  licitação  ou  a  obra  ou  o  serviço,  pelo  Sindicato,  Federação  ou
Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;



II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de
natureza  singular,  com  profissionais  ou  empresas  de  notória  especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;
III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou
através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada
ou pela opinião pública.
§  1º  Considera-se  de  notória  especialização  o  profissional  ou  empresa  cujo
conceito no campo de sua especialidade,  decorrente  de desempenho anterior,
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica,
ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação
do objeto do contrato.
§ 2º Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado
superfaturamento,  respondem  solidariamente  pelo  dano  causado  à  Fazenda
Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável,
sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e seguintes
do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente
justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art.  8º
desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior,
para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias,
como condição para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento,
previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:
I  -  caracterização  da  situação  emergencial  ou  calamitosa  que  justifique  a
dispensa, quando for o caso;
II - razão da escolha do fornecedor ou executante;
III - justificativa do preço.
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão
alocados. - grifei

In casu, não restou demonstrado nos autos a confecção do procedimento de
inexigibilidade,  cujo  objetivo  era  a  contratação  de  serviços  de  assessoria  contábil  e  jurídica,
portanto, não preencheu todas as formalidades e cautelas previstas na Lei, inclusive este fato
foi ressaltado pelo próprio Magistrado em suas razões.

“Como se sabe, a contratação de assessorias, tanto contábil quanto jurídica,
através  da  inexigibilidade  é  medida  excepcional,  respaldada  apenas  nos
casos  de  serviços  singulares  prestados  por  profissionais  ou  empresas  de
notória  especialização,  e  desde  que  efetivamente  justificado  em
procedimento específico de inexigibilidade, a teor do que dispõe o art.
25, II da Lei n. 8.666/93.”

Pois bem. 

Nas contratações da Administração Pública a regra é a realização de prévia
licitação. Os casos de dispensa e inexigibilidade são exceções e exigem justificada fundamentação
do gestor público. No caso, os serviços de assessoria contábil e judicial foram contratados sem
qualquer  observância aos princípios constitucionais da legalidade,  moralidade e da publicidade,
além de violar disposição expressa do art. 10, inc. VIII da Lei 8.429/92, que entende como ato de
improbidade administrativa qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa que fruste a licitude do
processo licitatório ou dispense-o indevidamente. 



Acerca  da  alegação  de  não  comprovação  de  dano  ao  erário,  conforme
orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, em se tratando de improbidade administrativa,
especialmente capitulada no art. 10, inc. VIII da LIA (frustar licitude do processo licitatório ou
dispensá-lo indevidamente) o dano ao erário é presumido. Vejamos:

“A fraude à licitação tem como consequência o chamado dano in re ipsa, reconhecido
em julgados que bem se amoldam à espécie.  Precedentes:  REsp 1.280.321/MG, Rel.
Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe  9.3.2012;  REsp  1.190.189,
Relator  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe  10.9.2010;  STF,  RE
160.381/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, Segunda Turma, DJ 12.8.1994.AgRg nos EDcl no
AREsp 419.769/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado
em 18/10/2016, DJe 25/10/2016)”

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  PREJUÍZO  AO  ERÁRIO  IN  RE  IPSA NA
HIPÓTESE  DO  ART.  10,  VIII,  DA  LEI  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  É cabível a aplicação da pena de ressarcimento ao erário nos
casos  de  ato  de  improbidade  administrativa  consistente  na  dispensa  ilegal  de
procedimento  licitatório  (art.  10,  VIII,  da  Lei  8.429/1992)  mediante  fracionamento
indevido do objeto licitado. De fato, conforme entendimento jurisprudencial do STJ, a
existência de prejuízo ao erário é condição para determinar o ressarcimento ao erário,
nos moldes do art. 21, I, da Lei 8.429/1992 (REsp 1.214.605-SP, Segunda Turma, DJe
13/6/2013; e REsp 1.038.777-SP, Primeira Turma, DJe 16/3/2011). No caso, não há
como concluir pela inexistência do dano, pois o prejuízo ao erário é inerente (in re
ipsa) à conduta ímproba, na medida em que o Poder Público deixa de contratar a
melhor  proposta,  por  condutas  de  administradores. Precedentes  citados:  REsp
1.280.321-MG, Segunda Turma, DJe 9/3/2012; e REsp 817.921-SP, Segunda Turma,
DJe  6/12/2012. REsp  1.376.524-RJ,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,  julgado  em
2/9/2014.

Por dano presumido entende-se aquele que  independe de comprovação do
prejuízo, pois o simples fato de não observar a licitude do processo licitatório já caracteriza o dano
ao  erário,  que  deixa  de  contratar  a  proposta  mais  vantajosa.  Assim,  para dispensa  ilegal  de
licitação,  o dano  ao  erário  é  in  re  ipsa,  ou  seja,  ao  contrário  do  que  requer  a  lei,  não  há
necessidade de comprovação do dano, eis que o prejuízo é inerente à conduta do agente ímprobo. 

Da insuficiência financeira.

Da mesma forma,  consiste  em ato  de  improbidade a  conduta  da  agente
pública que contraiu despesas sem ter suficiência financeira, implicando em violação ao art. 42 da
Lei de Responsabilidade Civil que assim dispõe:

“Art.  42.  É  vedado ao  titular  de  Poder  ou órgão  referido  no  art.  20,  nos últimos dois
quadrimestres de seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida
integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem
que haja suficiente disponibilidade de caixa para esse efeito”.

Segundo restou apurado pelo Tribunal de Contas Estadual a ex-Presidente
da Câmara Municipal de Santana dos Garrotes comprometeu o propalado equilíbrio financeiro e,
por conseguinte, a viabilidade da gestão futura, ao assumir compromisso a curto prazo no valor de
R$ 23.257,64 (vinte e três mil, duzentos e cinquenta e sete reais e sessenta e quatro centavos) sem
fundo financeiro suficiente para saldá-lo.

Dosimetria das penas.

Em razão  das  condutas  praticadas  pela  apelante  que  causaram lesão  ao
erário  e  atentaram  contra  os  princípios  norteadores  da  Administração  Pública,  o  magistrado



vislumbrou a violação dos art. 10, VIII e IX, bem como o art. 11, caput, da Lei nº 8.426/92, e como
consequência aplicou as penalidades previstas no art. 12, inc. II, esclarecendo que as penas previstas
no referido artigo devem ocorrer com referência ao ato de improbidade praticado, em respeito a
proporcionalidade. Vejamos a redação do citado artigo:

 Art.  12.  Independentemente  das  sanções  penais,  civis  e  administrativas  previstas  na
legislação  específica,  está  o  responsável  pelo  ato  de  improbidade  sujeito  às  seguintes
cominações,  que  podem ser  aplicadas  isolada ou  cumulativamente,  de  acordo  com a
gravidade do fato:
 II  -  na hipótese do art.  10,  ressarcimento integral  do dano,  perda dos bens ou valores
acrescidos  ilicitamente  ao  patrimônio,  se  concorrer  esta  circunstância,  perda  da  função
pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de
até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber
benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou  indiretamente,  ainda  que  por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;
Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o juiz levará em conta a extensão
do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente. 
 
 
No caso, o Juízo a quo reconheceu a prática dos atos previstos nos arts. 10,

VIII e IX e 11, caput, da Lei nº 8.429/92, sendo que cada um desses atos ímprobos possuem penas
especificadas e diferenciadas, conforme se observa no art. 12, acima transcrito.

Na aplicação das penas previstas na LIA, deve o magistrado levar em conta
a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido,  nos termos do art.  12,
parágrafo  único,  da  referida  Lei,  supra  transcrito.  Não  houve  proveito  patrimonial,  nem dano
comprovado ao erário. Em observância aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, deve
ser  afastada  a  pena  de  perda  da  função  pública  e  diminuída  a  multa  aplicada,  para  o  valor
corresponde a 2 (duas) vezes o valor da remuneração mensal percebida pela promovida, à época dos
fatos. 

Embora evidenciada a improbidade administrativa, por ofensa aos artigos
10, incs. VIII e IV e art. 11,  caput, da Lei n° 8.429/92, merece análise cuidadosa a sanção a ser
aplicada. Assim, mostra-se suficiente a pena de multa civil, de suspensão dos direitos políticos e a
proibição de contratar com o poder público e receber incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, visto que não houve lesividade maior ao patrimônio público, excluindo-se, portanto,
a pena de perda da função pública, sendo que a finalidade do ato, embora doloso e ímprobo, foi em
contratar serviços de assessoria jurídica e contábil sem processo de licitação, bem como pela má
gestão financeira.

Ademais,  em  que  pese  ser  ainda  controvertido  o  tema  -  limites  da
penalidade  da função pública  -,  encontrando respaldo na  jurisprudência que a  perda da função
pública abrange todas as atividades e vínculos que o agente ímprobo eventualmente possua com o
Poder Público ao tempo da condenação irrecorrível, posiciono-me pela argumentação que defende,
consoante a hermenêutica jurídica, que as normas que restringem direitos devem ser interpretadas
restritivamente, razão pela qual mostra-se desarrazoada qualquer interpretação objetivando ampliar
o alcance da sanção de perda da função pública prevista na LIA de forma a abranger não apenas a
função em que praticado o ato de improbidade, mas todas as eventuais funções e cargos públicos
eventualmente ocupados pelo agente quando do trânsito em julgado da decisão condenatória.

No  caso  em  tela,  o  ato  de  improbidade  foi  praticado  pela  recorrente
enquanto Vereadora do Município de Santana dos Garrotes e, portanto, a penalidade de perda do
cargo prevista no art. 12 da Lei nº 8.429/92, limita-se a esse vínculo, não alcançando o cargo efetivo
de Técnica Judiciária que a apelante possui junto ao Tribunal de Justiça da Paraíba.



Face ao exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso apelatório,
para reconhecer os atos de improbidade previstos nos arts. 10, VIII e IX e art. 11,  caput, da Lei
8.249/92, reformando a sentença apenas com relação a dosimetria da pena imposta, para excluir a
condenação da perda da função pública e diminuir  a multa aplicada, para o valor corresponde a 2
(duas) vezes o valor da remuneração mensal percebida pela promovida, à época dos fatos.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque  (Presidente).  Presentes  no  julgamento  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa,  Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) – (Relator) e a Exma.
Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento,  também,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 06 de março de 2018.

Dr. João Batista Barbosa
Juiz Convocado

Relator
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R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Apelação Cível interposta por Maria Aparecida Pinto
Rodrigues, objetivando desconstituir a sentença de fls. 136/148, que julgou procedente, em
parte, o pedido da ação por ato de improbidade administrativa, para condená-la, seguindo o
que determina o art.  12, inc. III e o seu parágrafo único, a perda da função pública, caso
continue a exercer a função no âmbito da administração pública; determinar a suspensão dos
direitos  políticos  pelo  prazo  de  05  (cinco)  anos;  ao  pagamento  de  multa  civil  no  valor
correspondente a 03 (três) vezes o valor da remuneração mensal recebida pela promovida, à
época dos  fatos;  a  proibição de contratar  com o Poder  Público,  ou receber  benefícios  ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que seja por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo período de cinco anos, por violação as
normas elencadas no art. 10, inc. VIII e IX, da Lei nº 8.429/92.

Irresignada, a parte promovida,  Maria Aparecida Pinto Rodrigues,
interpôs recurso apelatório, aduzindo, em síntese, que não pode ser responsabilizada por atos
de improbidade que não causaram prejuízo ao erário ou enriquecimento ilícito,  pois  com
relação a ausência de procedimento licitatório o próprio Tribunal de Contas, analisando o caso
concreto, verificou que as despesas reputadas como não licitadas referente a contratação de
serviços jurídicos e contábeis, como não importaram em qualquer prejuízo ao erário, devem
ser relevadas, recomendando apenas se observar o processo legal estabelecido para o caso,
conforme se verifica as fls. 63 do processo.

Argumenta  ainda,  que  a  sentença  foi  contraditória,  porquanto
reconhecer a inexistência de dano nas hipóteses de contratação sem licitação e insuficiência
financeira  para  saldar  compromissos  a  curto  prazo,  com  violação  ao  art.  11  da  Lei  de
Improbidade Administrativa, aplicou sanções a dispositivo diverso, nos termos do art. 10 do
mencionado diploma.

Registrou  que  não  mais  exerce  a  função  de  edil  e  presidente  do
parlamento  mirim da urbe de  Santana dos  Garrotes,  no entanto,  exerce cargo de Técnica
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Judiciária junto ao Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  sendo que,  neste aspecto,  a
sanção atingiria o cargo que ocupa perante o TJPB, sendo desproporcional tal punição.

Diante  do  exposto,  pugna  pelo  provimento  do  presente  apelo,
reformando-se o mérito da sentença objurgada, para julgar improcedente na íntegra a ação,
tendo em vista que dos fatos narrados não decorreram, pela promovida, da prática de condutas
tipificadoras do ato de improbidade administrativa previstos na legislação pertinente ou para
expurgar o rol de penalidades a perda do cargo, em face da proporcionalidade invocada na
sentença.

Contrarrazões pelo Ministério Público às fls. 184/190, ocasião em que
foi pugnado pela manutenção da sentença.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer às fls.
196/207, opinando pelo desprovimento do recurso apelatório.

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 22 de janeiro de 2018.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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